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Esta pesquisa sobre a jurisdicao e a competéncia interna procura estudar o
tema sob uma nova ética e numa abordagem concreta e objetiva. Na primeira
parte, analisa a jurisdicao contenciosa e a jurisdicao voluntaria e suas carac-
teristicas comuns: a substitutividade, a definitividade, o escopo juridico de
atuacgéo do direito e a inércia. Examina, também, a lide e a auséncia de lide,
respectivamente, como caracteristicas especificas da jurisdicao contenciosa
e da jurisdigao voluntéria. Na segunda parte, que cuida da competéncia
interna, estudam-se o 6rgao jurisdicional e as competéncias absoluta e
relativa.

Riassunto

Questa ricerca riguardante alla giurisdizione e alla competenza interna cer-
ca di studiare I'argomento sotto una nuova ottica, utilizzando un approccio
concreto e obbietivo. Nella prima parte, fa I'analise della giurisdizione
contenziosa e della giurisdizione volontaria e sue caratteristiche comune: la
sostitutivita, I" indefinitezza, o scopo giuridico di attuazione del diritto e
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l'inerzia. Esamina, anche, la lite e I'assenza, rispettivamente, come caratte-
ristiche specifiche della giurisdizione contenziosa e della giurisdizione
volontaria. Nella seconda parte, che prende cura della competenza interna,
vengono studiate I'organo giurisdizionale e le competenze assoluta e relativa.

1. Da Jurisdicdo .. . ... e

Segundo a tradicional teoria do Estado, séo trés as funcdes atribuidas
ao mesmo: a legiferacdo, a administragéo (incluindo a governagéo)
e a Jurisdigdo.!

Duas delas sé&o exercidas no campo juridico: primeira: a legiferacao,
que trata da elaboracéo de normas morais reguladoras do comporta-
mento do homem para o mundo que o rodeia; Segunda: a Jurisdicéo,
que visa garantir que essas normas alcancem a eficacia desejada,
proporcionando seguranca e fazendo prevalecer os interesses maio-
res de pacificagdo e harmonia social, > na medida em que oferece tu-
tela aos Direitos Subjetivos.

A legiferagao é atribuicao especifica do Poder Legislativo, a Jurisdi-
¢éo, que interessa diretamente a este estudo, é atribuigao especifica
do Poder Judiciario, um poder independente.

Por Jurisdicao (“jurisdictio™ = dizer o direito) entende-se como sendo
um poder, funcéo e atividade instituidos ao julgador para decidir sobre
os pedidos de Tutela Jurisdicional, dizendo o direito e aplicando-o so-
bre as pretensobes, litigiosas ou néo, decorrentes de fatos/situagdes
juridicas amparados pela lei.’

Jurisdicéo que, segundo Gropalli, tem, como fim principal, a presta-
cao da tutela jurisdicional referente ao Direito Subjetivo e como fim
indireto e secundario, a atuacéo do Direito Objetivo, uma vez que,
para a obtengao daquela, deve ocorrer sua atuagéo.*

A Tutela Jurisdicional, tutela efetiva dos Direitos Subjetivos,® é desen-
volvida em esfera adstrita e exclusiva do Poder Judiciério, a partir da
provocacao do agente pretensor,® e constitui-se em um conjunto de
medidas estabelecidas pelo legislador processual a fim de conferir
efetividade a uma situacdo da vida amparada pelo direito substancial.”
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1 .1 Jurisdigao Contenciosa e Jurisdigdo Voluntaria

Ainda que grande parte dos doutrinadores entendam que a Jurisdi-
¢&@o, como poder, fungéo e atividade, se caracteriza pelo atendimen-
to as pretensdes resistidas e pela pacificagéo dos conflitos de interes-
ses,’ entendemos que essa mesma Jurisdicéo, com as mesmas fun-
goes, também da solugéo aquelas pretensées que nao encontram re-
sisténcia, e que, portando, néo pressupdem a existéncia de um con-
flito, de uma lide.

As agdes relativas as pretensées resistidas séo conhecidas como
agdes de Jurisdigdo Contenciosa, que se caracterizam pela existéncia
de partes com interesses contrapostos, e se destinam & composicéo
dos interesses em conflitos, ndo obtida de forma amigéavel, fazendo-
se necesséria a intervengéo do Poder Judiciario, para obté-la definiti-
vamente.

Em Jurisdigéo Contenciosa, mesmo que a acéo possa vir a se resol-
ver sem litigio, ou porque houve uma composicéo do litigio ou pela au-
séncia da resposta do réu, e pareca, portanto, nédo estar impregnada
de litigio, ela tem caracteristica litigiosa, contenciosa, uma vez que,
pelo principio da disponibilidade que em regra orienta o direito Proces-
sual Civil, foi aberto espago ao réu para contestar no todo ou em par-
te, o "direito” afirmado pelo autor em sua Peticéo Inicial.

No caso de processo penal, no que se refere as agdes publicas con-
dicionadas e incondicionadas, a Jurisdicéo seré sempre contenciosa,
caracterizando-se, via geral, pela contenda estabelecida entre uma
pretens@o punitiva da parte da Sociedade e a resisténcia & mesma da
parte do acusado, em decorréncia de uma infragéo a uma norma pe-
nal, que, em regra, trata de direitos indisponiveis.

Por sua vez, as agdes relativas &s pretensdes que nao encontram re-
sisténcia, s&o conhecidas como agdes de Jurisdigéo Voluntéria, que
se processam entre interessados e nao entre litigantes.

Através deste tipo de jurisdigéo, o Poder Judiciario tutela administra-
tivamente interesses privados, e os atos praticados por seu intermé-
dio séo atos de direito plblico, de jurisdicdo, conforme estabelece o
préprio CPC (art. 1°), realizados a pedido de interessados, que o
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Poder Judiciario realiza para reconhecer, verificar, autorizar, aprovar,
constituir ou modificar situagdes juridicas.®

Jurisdicéo utilizada para constatar um fato, aperfeicoar um ato ou dar
validade a uma situacéo juridica, '® fazendo-a valer perante terceiros, !
tornando juridicamente perfeitos os atos praticados sobre seu impé-
rio, e portanto, sem prejuizo acs efeitos j& produzidos.

1 .2 Caracteristicas da Jurisdicao

A Jurisdigao tanto a Contenciosa quanto a Voluntaria, tém algumas
caracteristicas que as diferenciam dos demais institutos juridicos/pro-
cessuais, sendo algumas comuns &s duas, e outras, especificas de
cada uma.

Como caracteristicas comuns, temos a substitutividade, a defini-
tividade, o escopo juridico de atuacéo do direito e a inéraia.

Como caracteristica especifica da Jurisdigdo Contenciosa temos a
lide, e como caracteristica prépria da Jurisdicao Voluntéria temos a
auséncia de lide.

1 2.1 Caracteristicas COmMUNS & = 5 5 6 5 o 54 8 5 66 om s s 5650065 amaa.

1 201 Substitutividade = » v v v v v b v b e s e mr e s s s me s e s s e .

Pela doutrina ja consagrada, esta seria a caracteristica principal da
Jurisdicao, pela qual o Estado substitui a atividade daqueles que
est@o em conflito, na lide, fazendo a composicao da mesma.

Esse entendimento parece-nos ultrapassado, uma vez que, em ne-
nhum momento do processo, contencioso ou voluntéario, o juiz substi-
tui a atividade das partes.

A atividade das partes, do inicio ao fim, é plena, podendo as mesmas
utilizar-se de todos os meios legais, bem como os moralmente legfti-
mos, ainda que nao especificados na lei, para provar a verdade dos
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fatos em que se funda a agéo, pelo autor, e em que se funda a con-
testagéo, de parte do réu.

Essas atividades plenas séo executadas pelos advogados dos mes-
mos, em consonancia com o principio do contraditério.

Ao juiz, entendemos, cabe apenas uma intermediacédo. E assim deve-
ria chamar-se essa caracteristica.

Estabelecem os principios juridico/processuais da imparcialidade e da
igualdade que o juiz deve ficar eqiidistante das partes, intermediando
e orientando os atos das mesmas e por forga do principio do impulso
oficial, deve cuidar para que o processamento da acéo tenha uma
concluséo répida, uma vez que é o Estado, e ndo necessariamente as
partes, que exige rapidez nessa concluséo, vindo de encontro ao prin-
cipio juridico/processual da economia processual.'2

No caso de Jurisdigdo Contenciosa, cabe ao autor provar o fato
constitutivo de seu direito e ao réu, provar a existéncia de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor.!® A atividade do juiz, em
regra, fica adstrita a ouvir as razées do autor e as contra-razées do
réu, analisar as provas apresentadas, solicitar as que julgar necessé-
rias e que lhe sejam permitidas,'* até que esteja, pelos fatos e provas
que lhe foram apresentados, persuadido racionalmente,'® deferindo
ent&o, no todo ou em parte, ou indeferindo por inteiro, o pedido do autor.

No caso de Jurisdigéo Voluntéria, a atividade do juiz fica adstrita a
analisar se o fato/situagéo juridica trazido & sua apreciagéo se coa-
duna com o prescrito na norma, néo sendo obrigado a observar a es-
trita legalidade, podendo adotar a solugéo que reputar mais conveni-
ente ou oportuna, sendo-lhe licito investigar livremente os fatos e
ordenar de oficio a realizagéo de quaisquer provas, decidindo, ao final,
sobre o pedido do interessado.

1 .2.1.2 Definitividade

Ainda que, a primeira vista, na Jurisdigao Voluntéria, o provimento ju-
dicial que defere o requerimento da Petigéo Inicial tenha caracteristi-
cas de uma decisdo uma vez que nao resultou de um “contraditério”,
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o mesmo emerge sobre forma de sentenga,'® sujeita a apelagéo, que
é o recurso especifico dos provimentos judiciais que extinguem o pro-
cesso, contencioso ou nao, com ou sem julgamento do mérito.'”

Ainda que essa sentenca possa ser modificada se ocorrerem circuns-
téncias supervenientes, os estudos e entendimentos mais recentes,
confrontando-se com a doutrina tradicional e dominante, entendem
que, da mesma forma que nos procedimentos de Jurisdigao
Contenciosa, as sentencas de Jurisdigdo Voluntéria fazem coisa

julgada.’®

Martins'®vem de encontro a esse posicionamento quando afirma que
a circunsténcia de independer de contraditério o processo de que
haja resultado a sentenga, ndo induz a concluséo de que ela ndo pos-
sa operar a coisa julgada. Podem resultar de processo sem lide, sen-
tengas constitutivas e alguns escritores véem na sentenca
constitutiva um misto de elementos jurisdicionais e de elementos
administrativos: ele seria, a um tempo, sentenca e, pois, exercicio de
uma fungéo processual e ato legislativo tendente a uma constituicdo
de efeito juridico.

Sobre a modificagéo da sentenca, no caso de ocorrerem circunstan-
cias supervenientes, assim se manifesta Moreira®: a imutabilidade
do contelido da sentenca ndo importa é ébvio, na imutabilidade da
situacgéo juridica concreta sobre a qual versou o pronunciamento ju-
dicial. A norma sentencial permanece imutével, enquanto norma ju-
ridica concreta referida a uma determinada situagdo. A autoridade da
coisa julgada, como tal, ndo se subordina a limite temporal algum.

Complementando esse entendimento, a professora Edlamar
Provesi?' é bastante precisa quando esclarece que,

apesar de alguns doutrinadores discordarem de que em “juris-
digédo voluntéria” ndo ha sentenca, ndo hd a menor divida de
que o fenémeno acontece em toda a sua acepgdo, pois mesmo
em se tratando de um processo em que ndo ha litigio, a preten-
sdo a que o requerente almeja, é a "sentenca”.

Quando o cédigo estabeleceu como regra bésica para os “pro-
cedimentos especiais de jurisdicdo voluntaria”, o recurso de
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apelagdo, passou a igualé-lo a todos os procedimentos e ou
processos.

Uma vez trénsita em julgado a sentenca proferida em "Proce-
dimento especial de jurisdicdo voluntdria”, assim como todas
as demais sentencas proferidas em outros tipos de processo e/
ou procedimento, faz coisa julgada material, j& que existe ape-
nas uma coisa julgada, a material.

A doutrina processual brasileira, no que se refere & “coisa
julgada em jurisdigéo voluntéria”, nao foi feliz ao continuar tra-
duzindo, com as mesmas palavras, o contexto aplicado ao pre-
visto no Cddigo de Processo Civil revogado, uma vez gue
estamos em uma nova concepgéo de direito abrangida pelo
Cédigo de Processo Civil em vigor. Ao que parece, esquece-
ram-se os doutrinadores, de se posicionarem pela busca de
novos conceitos quando da vigéncia de novo repertério pro-
cessual.

Dessa forma, tanto na Jurisdicdo Contenciosa quanto na Jurisdicéo
Voluntéria, a sentenga do juiz, torna-se imutével no que concerne ao
fato/situacéo juridica trazido a juizo. Nem mesmo a lei podera
prejudicar o direito adquirido, a coisa julgada e o ato juridico perfei-
to.?2

Em uma sentenga transitada em julgado, objetivamente, apenas o
dispositivo transita em julgado. Os fundamentos de fato e de direito
que embasaram o julgamento podem ser reapreciados, rediscutidos,
em outra aggo.

No caso da sentencga penal transitada em julgado, sempre que se
descobrirem novas provas de inocéncia do condenado ou de circuns-
téncia que determine ou autorize diminuicio especial de pena, é ad-
mitida a reviséo do processo. Sendo procedente o pedido de reviséo,
a deciséo poderd ser revista no sentido de absolver o réu, modificar
a pena ou mesmo anular o processo.? Isto ocorre em decorréncia de
que, em regra, estd em jogo a liberdade da pessoa, o bem mais
importante da mesma depois do direito & vida, direitos estes indispo-
niveis, e amparados pelo principio juridico/processual da indisponi-
bilidade.
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Mesmo no processo civil, a sentenga, ainda que transitada em julga-
do, pode ser rescindida, através da Agao Resciséria.?*

1 .2.1.3 Escopo juridico de atuacio do direito =« s s s 2 s s 0o swvsnvs s

Esta caracteristica indica que a realizacéo do Direito Objetivo é meta
da Jurisdicdo em si mesma, e ndo necessariamente, dos agentes do
processo (pretensor e obrigado).?

Estes, sendo parciais, néo necessariamente atuam no processo no
sentido de fazer prevalecer o “direito”, uma vez que, do mesmo, po-
deré resultar sentenga que venha em desencontro as suas preten-
sbes.

Assim, a Jurisdigéo, como instituto juridico/processual de que é imbu-
ido o julgador no exercicio de sua fungéo, o tensiona e impulsiona no
sentido de que, no final do processo, tenha sido feito valer o “direito”,
tenha ocorrido o “jurisdictio”.

1 21 4 lnércia R I I I T I I R A I

Na Fisica, o principio da inércia é identificado pelo mandamento de
que todo corpo permanece em repouso ou em movimento retilineo
uniforme, até que uma forga externa faga modificar esse estado de
repouso ou de movimento retilineo uniforme.

No campo juridico, os juizes, desembargadores e ministros, por suas
indoles, sao inertes.

Por esta caracteristica, prépria da Jurisdigao, os mesmos permane-
cem inertes ou continuam executando apenas as.tarefas inerentes as
suas fungdes de julgadores, em que jé estao atuando, enquanto a
parte ou o interessado néo mudar este estado de movimento, com a
utilizagéo de uma forca externa.

Essa forga faz-se sentir através do pedido da tutela jurisdicional,
impulsionada com a pretenséo requerida na correspondente agéo
judicial.
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Ao vir a juizo pedir a prolatagéo de um provimento, tanto em acao de
Jurisdicdo Contenciosa, como em agéo de Jurisdigédo Voluntéria, o
agente pretensor vence essa “inércia”.

Estabelece o Cédigo de Processo Civil, em seu art. 2°, que “nenhum
juiz prestara a tutela jurisdicional sendo quando a parte ou o interes-
sado a requerer, nos casos e formas legais”.

O Cédigo de Processo Penal, por sua vez, em seu art. 24 e 30, res-
pectivamente, estabelece que, "nos crimes de acéo piblica, esta serd
promovida por dentincia do Ministério Pablico...” e que “ao ofendido,
ou a quem tenha qualidade para representéa-lo, cabera intentar a agéo
privada”.

Assim, a inércia seré vencida, ou pela parte, ou pelo interessado, con-
forme tratar-se de procedimento de Jurisdigéo Contenciosa ou Volun-
téria, e pelo Ministério Plblico ou ofendido, conforme tratar-se de
Agao Penal Publica ou Acéo Penal Privada..

1 2.2 Caracteristicas especificas « « & « =« s s s =2t 0w v v b nn ey
1 .2‘2.1 L!de R R I I I T I O A

Todo ato/fato repelido pela lei ou pela Consciéncia Juridica (individu-
al ou social), estando portanto sujeito a um imperativo de ordem le-
gal ou de ordem moral, se praticado ou intentado, esta sujeito,
jurisdicionalmente, a ser corrigido, impedido ou sancionado.

Esse ato/fato em questao, vem a traduzir-se em um fato/situacéo ju-
ridica, que encontra correspondéncia no mundo juridico, moral ou legal,
vindo de encontro a uma Direito Subjetivo, disponivel ou indisponivel.

Se o ato/fato vem em desencontro a um Direito Subjetivo’ disponivel,
caracteristico de uma Acgéo Civil (ou Penal Privada), o titular desse
direito podera exigir, da parte daquele que o infringiu, via jurisdicional,
a restauragédo do mesmo.

Neste caso, a pretenséo do titular do direito, é ver-se restituido no di-
reito, ou ressarcido, dada a inviabilidade de restituicao. Nao sendo
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restituido nem ressarcido de forma espontanea, pelo infrator, e encon-
trando resisténcia da parte deste nesse sentido, estaremos diante de
uma lide, ou litigio, que se caracteriza por uma resisténcia a uma
pretensao juridicamente protegida.

Se o ato/fato vem em desencontro a um Direito Subjetivo indisponi-
vel, caracteristico da Agéo Penal Plblica e previsto na lei penal,? a
Sociedade exige que seja aplicado ao infrator a sancéo prevista nes-
sa mesma lei.

Neste caso, a contenda se verifica entre a pretenséo punitiva da par-
te da Sociedade de a resisténcia da parte do infrator. Pela
indisponibilidade do direito em questéo, Ainda que o infrator se sub-
meta espontaneamente & sangéo, s6 sera submetido & ela apds o jul-
gamento respectivo.

Dessa forma, a Lide identifica-se como uma caracteristica especifica
dos procedimentos de Jurisdigdo Contenciosa, civil ou penal.

1 222 Ausénciadelide =« v v v v v ma s mn s b snn e

No que concerne aos procedimentos de Jurisdigao Voluntéaria, esta se
caracteriza pela auséncia de lide, de contraditério, uma vez que se
processa entre interessados e nao entre contendores.

Se a doutrina inclui a Lide como sendo caracteristica especifica da
Jurisdicédo Contenciosa, entendemos que a auséncia de lide deve ser
incluida como uma caracteristica especifica da Jurisdigao Voluntéria,
uma vez essa caracteristica lhe é propria, sé ocorrendo nesse tipo de
Jurisdicao.

Na medida em que o legislador substituiu a categoria julgar pela ca-
tegoria decidir, no texto do artigo 86 do Cddigo de Processo Civil, o
mesmo indica que, a Jurisdicdo Voluntéria tem como caracteristica
essencial, a auséncia de lide.?
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2 Da Competéncia Interna

2.1 érgéo Jurisdicional

O advogado, prestando concurso para Juiz, sendo aprovado, quando
& empossado em suas novas fungdes, é investido de Jurisdicdo, uma
categoria que encerra um conceito juridico de natureza constitucional,
e que, conforme j& vimos, traduz-se como um poder, fungéo e ativida-
de instituidos ao julgador para decidir sobre os pedidos de Tutela
Jurisdicional, dizendo o direito e aplicando-o sobre as pretensées, liti-
giosas ou nao, decorrentes de fatos/situagdes juridicas amparados
pela lei.

O Poder Judiciario, um poder uno, considerado todo o seu universo,
carrega em si a funcdo de prestar a Tutela Jurisdicional a todos os ti-
pos de pretensdes passiveis de tal, dentro do territério nacional e
mesmo fora, nas éreas consideradas como extensédo do mesmo.

Assim, nesse universo, a atividade jurisdicional do Poder Judiciario
compreende prestar a tutela, desde aquelas pretensdes legitimas de
ambito internacional até aquelas que séo consideradas pretensdes de
pequeno porte.

Dado que as relagdes individuais e coletivas, consideradas na ética
do Direito Processual, foram se tornando mais complexas, mais
diversificadas e tomando uma abrangéncia cada vez maior, relacio-
nando o homem com o mundo que o rodeia, provocando um aumen-
to considerével no universo da atividade jurisdicional inerente ao Po-
der Judiciario como um todo; dada a circunsténcia de que os confli-
tos interindividuais surgem em todo o territério nacional, e conside-
rando que seria sumamente embaragosa para as partes a existéncia
de juizos e tribunais em um sé ponto do pais;?®® dada a exigéncia pro-
pria do mundo moderno no sentido de que seja viabilizada uma solu-
céo rapida a todos os problemas; - surgiu a necessidade de dividir en-
tre 6rgéos todo esse universo de atividades jurisdicionais inerentes ao
Poder Judiciério, érgéos esses que foram chamados de Orgéos
Jurisdicionais, cada um com atribuicdes de cuidar de parcelas especi-
ficas dessas atividades.

201

Novos Estudos Juridicos - Ano VI-N° 13 - p. 191-217, outubro / 2001



Assim, esse universo de atividades jurisdicionais inerentes ao Poder
Judiciario foi fracionado hierarquicamente entre esses rgaos, de for-
ma a serem atendidas pelo Supremo Tribunal Federal e por mais trés
classes de Orgaos Jurisdicionais, quais sejam: Tribunais Superiores,
Tribunais Inferiores de Segunda Instancia e Juizos Singulares.

Os Tribunais (superiores e inferiores de segunda instancia) séo consi-
derados Orgaos jurisdicionais colegiados, dividindo-se em Turmas,
Cémaras, Segoes, etc., de forma que as decisées por eles prolatadas,
via geral, representam a deciséo de colegiados de julgadores que
compdem, respectivamente, a Turma, Cémara ou Segéo.?®

Os Juizos Singulares, por sua vez, séo érgéos unipessoais, represen-
tados por Varas, e as decisbes por eles prolatadas representam, via
geral, uma deciséo unipessoal do julgador (Juiz).

Por sua vez, cada um desses Orgéos Jurisdicionais (Tribunais e
Juizos Singulares), é composto por dois elementos: um objetivo, que
é representado pelo conjunto das atribuigbes legais que lhe estéo su-
jeitas, e outro subjetivo, que é representado pela(s) pessoa(s) que o
compde e que executa(m) tais atribuigdes.

Assim, por exemplo, em uma Céamara Civel de um Tribunal de Justi-
ca estadual, as atribuigdes que foram destinadas para a mesma re-
presentam seu elemento objetivo e o colegiado de desembargadores
que a compde e participam da decisao representam seu elemento
subjetivo.

2.2. A Competéncia .

Estabelece o Cédigo de Processo Civil, artigo 86, que as causas
civeis serdo processadas e decididas, ou simplesmente decididas,
pelos drgédos jurisdicionais, nos limites de sua competéncia, ressal-
vada as partes a faculdade de instituirem juizo arbitral ®'

Estabelece Constituigio Federal, art. 102, inciso |, que compete ao
Supremo Tribunal Federal, processar e julgar, originariamente: ... e
no artigo 109, estabelece que "Aos Juizes Federais compete proces-
sar e julgar...” (grifos nossos).
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Conforme podemos verificar pela legislagao, aos Orgaos
Jurisdicionais, em regra, séo atribuidos duas fungdes: o proces-
samento da acéo e o seu julgamento.

Segundo Fadel,® processar significa praticar todos os atos relativos
ao processo, desde a sua instauragéo até a respectiva extingdo.
Quem processa é o Orgao Jurisdicional e ndo a parte. A parte ape-
nas postula.

Julgar, continua Fadel,® é prestar Jurisdigéo; é funcéo do juiz. Julgar,
quer dizer, dirimir a controvérsia, por fim ao litigio existente no pro-
cesso que levou as partes a solicitarem ao Estado a intervengéo. E
também resolver incidentes interlocutérios. E também prestar jurisdi-
¢do simplesmente graciosa ou homologatdria, destinada a constatar
situagbes e aperfeigoar atos, naqueles procedimentos de Jurisdicéo
Voluntaria.

Entendemos que o processamento da agéo se identifica com o ele-
mento objetivo do Orgao Jurisdicional, enquanto o seu julgamento se
identifica com seu elemento subjetivo.

Se concordarmos com Fadel de que o érgéo Jurisdicional processa e
o juiz julga, verificamos que néo tém razdo grande parte de
doutrinadores e de dicionarios juridicos quando afirmam que os juizes
s&o Orgaos Jurisdicionais.

A origem de tal afirmagéo talvez remonte do tempo em que o Juiz,
em sinal de sua Jurisdigao e autoridade, conduzia um bastéo, um ce-
tro alongado, uma “vara”, que era obrigado a transportar, continua-
mente, pela vila em que andavam, sob pena de serem multados 3.

Assim, aquele que portava a “vara” pela Vila, tinha e levava consigo
o poder de “jurisdictio”. Sem a “vara”, o juiz era tomado como um ci-
dadao comum.

Hoje, a categoria “vara” designa o Juizo Singular, Orgéo Jurisdicional
de primeira instancia, onde o juiz exerce a Jurisdicéo e a autoridade.

Na Vara (Juizo), o juiz tem o poder de “jurisdictio”. Fora do Juizo, é
um cidadao comum, exceto nos casos em gque o mesmo esta prati-
cando atos processuais externos ao érgéo, como por exemplo,
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inspecionando judicialmente pessoas ou coisas, ocasiées em que, pelo
principio da especificidade que rege a normatizagéo, as situagdes es-
pecificas, desde que individualmente normatizada, prevalecem sobre
o procedimento normal.

Assim, o Orgéo Jurisdicional objetivamente, processa e subjetiva-
mente, julga.

A fungéo do juiz é a subjetiva. Ele faz parte do érgao, néo é o érgéo.
Dentro deste, tem Jurisdigéo. Fora do mesmo, néo tem.

Da mesma forma, o Orgéo Jurisdicional, sem juiz, ndo pode “dizer o
direito”. Assim, a Jurisdicdo nao é especifica da Vara e sim do Juiz
que nela exerce sua funcéo.

O Orgéo Jurisdicional faz processar e julgar. O juiz julga.

Parece haver uma contradicédo quando a doutrina dominante afirma
que a Jurisdigao é una e indivisivel, enquanto, ac mesmo tempo, afir-
ma que a Competéncia é o fracionamento, a partigéo da Jurisdigao.

Se a Jurisdigéo € una e indivisivel, como pode ser fracionada?

Cada 6rgéo é encarregado de dar solugéo a parcelas de atividades
jurisdicionais que lhe é destinada, conforme j& vimos.

Assim ao Supremo Tribunal Federal, que ocupa a clpula da pirdmide
hierarquica do Poder Judiciario, além de outras, foi destinada a atri-
buigdo principal precipua de “guardar a Constituicdo”, e o
processamento e julgamento, de forma originaria ou em grau de re-
curso, dos feitos que lhe s&o atribuidos pela Constituigéo.

Aos Tribunais Superiores e aos érgéos Jurisdicionais que lhes s&o hi-
erarquicamente subordinados, cabe a administracao das Justicas es-
peciais e da Justica comum, foi destinado o processamento e julga-
mento, de forma originéria ou em grau de recurso, daqueles feitos
que lhe s&o atribuidos pela Constituigéo, pela legislacdo processual e
de organizagéo judiciéria.

A administragéo das Justicas especiais, que compreendem as Justi-
cas do Trabalho, Militar e Eleitoral, séo atribuicdes respectivas e espe-
cificas do Tribunal Superior do Trabalho, do Superior Tribunal Militar, do
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Tribunal Supérior Eleitoral e dos érgéos Jurisdicionais a eles direta-
mente subordinados.

A administragéo da Justica comum, que compreende a Justica Fede-
ral e as Justicas Estaduais, ¢ atribuicdo do Superior Tribunal de Jus-
tica e dos drgéos diretamente a ele subordinados.

Dessa forma, quando a lei destina uma parcela do universo de toda
a atividade jurisdicional que cabe ao Poder Judiciério, para ser soluci-
onada por um determinado Orgéo Jurisdicional, na realidade, no pla-
no concreto, esta dizendo, estd determinando, que é nesse érgéo
que aquela especifica parcela de atividade jurisdicional deve ser pro-
cessada e decidida.

Se a Jurisdigao se faz operar pelo juiz, que representa o elemento
subjetivo do érgéo, a Competéncia, necessariamente, seré determi-
nada pelo seu elemento objetivo, que trata da parcela de atividade
jurisdicional que lhe é destinada.

O processamento da agéo referindo-se as atribuigées especificas do
orgéo, é relacionado & Competéncia. O julgamento (deciséo) da
mesma refere-se & atribuigéo especifica de deciséo, de julgamento, &
relacionado & Jurisdicao.

Para melhor entendimento, tomemos como exemplo o corpo de um
homem e dois dos érgéos que o compde.

Em se tratando de funcdes especificas do corpo humano, e conside-
rando o homem como um todo, néo se pode afirmar que o homem faz
com que o sangue lhe corra pelas veias e que o homem permite ao
corpo caminhar, uma vez que “impulsionar o sangue” e “proporcionar
o deslocamento” séo fungbes especificas do coragéo e das pernas.
Coragéo e pernas séao do homem, mas nao sédo o homem. Impulsio-
nar o sangue ¢ do corag@o, néo das pernas. Permitir o deslocamento
é das pernas, ndo do coracdo. Ambos, pernas e coracgao, séo do cor-
po do homem, mas ndo séo o corpo. Juntamente com os demais &r-
géos do corpo humano, constituem o homem que, como um todo,
permite o deslocamento e a circulagéo do sangue, mas essas funcoes
n&o resumem a finalidade do homem no mundo, que é bem maior.

Voltando ao estudo em questéo, considerando o Orgéo Jurisdicional,
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a Competéncia e a Jurisdigéo, ousamos antecipar que : a Competén-
cia nao é do julgador,®® é do érgéo, ou mais especificamente, do seu
elemento objetivo. A Jurisdigdo néo é do érgao, é do julgador, ou
mais especificamente, do elemento subjetivo do érgéo. Ambas, Com-
peténcia, Jurisdigao, séo duas das fungdes do érgao. Pela Competén-
cia o érgéo recebe ordem para no mesmo ser processado o feito. Pela
Jurisdigéo, recebe poder para decidir sobre o mesmo. Orgao que é
constituido por um corpo administrativo,® que cuida do proces-
samento do feito e decide. Ou seja, o érgao, nao processando, rece-
be a ordem de processar, e néo julgando, possibilita a deciséo.

A finalidade do dérgéo é bem maior e mais elevada que essas duas
fungdes. Seu fim, ao administrar a Justica, é o de proporcionar um cli-
ma de seguranga, paz e harmonia social para a Sociedade do local em
gue o orgéo exerce sua Competéncia e permite ao julgador prestar
sua Jurisdicéo.

Quando um advogado presta concurso para Juiz Estadual e, sendo
aprovado, com sua lotagéo e empossamento,¥ passa a ser funciona-
rio publico estadual. E pela prépria investidura na fungéo, adquire Ju-
risdigdo plena para decidir, de forma plena, sobre cada agéo de que
trata a Justica Comum estadual, cuidando ainda do bom andamento
do processamento das mesmas.

(O mesmo acontece, no que se relaciona as atividades jurisdicionais
que tratam da Justiga Comum, federal, com aquele que é investido na
funcaéo de Juiz Federal, como funcionério federal, como acontece com
os desembargadores lotados nos Tribunais Inferiores, os Ministros,
lotados nos Tribunais Superiores e os Juizes do Trabalho, Eleitoral e
Militar, lotados nos drgéos encarregados de fazer processar e julgar
os feitos concernentes as Justicas especiais).

Se o Juiz Estadual em questao, por determinagéo superior, for
“lotado” em uma Vara (Orgao Jurisdicional) de uma Comarca,® como
funcionario plblico estadual que é, ele vai exercer sua atividade no
territério (municipio ou regiao) que compreende essa Comarca. Se
existir l& uma Unica Vara ( Orgéo Jurisdicional) para atender todos os
feitos, o juiz, como elemento subjetivo da mesma, decidird sobre to-
das as questdes da Justiga Comum, estadual, ao encargo dessa
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Comarca e.que estéo ao encargo dessa Vara. lsso ocorre porque,
quando da investidura no cargo, o Juiz Estadual recebe Jurisdigéo ple-
na para decidir sobre todas as acdes da Justica comum, de ambito
estadual, podendo, portanto, exercé-la de forma plena, naqueles fei-
tos atribuidos a essa Comarca, nédo se podendo falar em
fracionamento de Jurisdigéo, no caso.

E se o juiz em questéo for designado para outra Comarca, mais es-
pecificamente em uma Vara especifica para Agdes Penais, poder-se-
ia falar em fracionamento de Jurisdicao?

Se isso ocorresse, néo seria o mesmo que dizer ao juiz em questdo
que ele, quando investido no cargo, recebe Jurisdigéo plena, sé que
ela pode aumentar ou diminuir na medida em que o mesmo seja
lotado em um brgéao com maior ou menor atividade jurisdicional, o
que consistiria em uma incongruéncia 7

No que concerne & Competéncia Colucci® afirma que, na reparticao
da fungdo jurisdicional entre os vérios orgdos que integram o Poder
Judicigrio, a lei delimita-lhes a atuagéo, isto &, traga-lhes a Compe-
téncia.

Entendemos correta a assertiva se a categoria “funcao jurisdicional”
for entendida como “atividade jurisdicional”.

Segundo Liebman,* chama-se competéncia essa quantidade de juris-
dicdo cujo exercicio é atribuido a cada drgédo ou grupo de drgéos.

S6 que n&o é uma quantidade, uma parcela de Jurisdicéo que é atri-
buido a cada érgéo, e nem ocorre a particdo da mesma, mas sim,
como ja vimos, ¢ atribuido a cada 4rgéo uma quantidade, uma parcela
de atividades jurisdicionais extraida do universo das atividades
jurisdicionais que concernem ao Poder Judiciario. Parcela essa que
vem a representar o conjunto das atribuigdes legais que lhe estao su-
jeitas, e que sintetizam o elemento objetivo do érgéo, tracando-lhe a
Competéncia.

Assim, a Competéncia ndo é uma parcela, uma quantidade de Juris-
digéo, nem seu fracionamento, como apregoa a d{outrina dominante,

mas sim, & a incumbéncia atribuida pela lei ao Orgéo Jurisdicional
de uma Comarca,*' de forma direta ou por meio de distribuicédo, no
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sentido de no mesmo, serem processadas as agbes que lhe estio
sujeitas por atribuicdo legal.

Por sua vez, conforme ja vimos, por Jurisdicdo entende-se como sen-
do o poder, fungdo e atividade instituidos ao julgador?para decidir
sobre os pedidos de Tutela Jurisdicional dos feitos de Competéncia
do Orgao Jurisdicional em que esta lotado, dizendo e aplicando o di-
reito sobre esses feitos.

Nessa dtica, o érgéo Jurisdicional tem duas fungdes: uma objetiva, que
é a de fazer processar; outra subjetiva, que € a de permitir a deciséo, con-
siderando que o julgador, fora do Orgéo Jurisdicional ou da &rea em que
esté "lotado” para atuar, é um cidad@o comum, sem Jurisdicao. Mas, na
tarefa de atuar no érgéo, naqueles feitos que competem ao érgéo, carre-
ga sempre consigo a Jurisdicéo plena da qual foi investido.

O Orgéo recebe o processo, mas sem o julgador, ndo o faz proces-
sar. Juntamente com o corpo administrativo do érgéo, o Julgador cui-
da para que no processo se fagam valer todos os principios
deontoldgicos e epistemoldgicos que regem o Direito Processual.

Assim a pergunta: - por que um julgador, o elemento subjetivo de um
érgéo Jurisdicional, se estiver atuando (exercendo suas funcoes)
nesse orgao que tem a atribuigéo especifica de fazer processar e per-
mitir decidir, por exemplo, exclusivamente agées relativas & Execugéo
Fiscal, s6 faz processar e permite julgar agdes desse tipo?, - podemos
responder: porque, para esse érgdo em questéo, sé foram dirigidas
esse tipo de agéo, Unicas que lhes estéo sujeitas por atribuigéo legal,
e portanto, de que tem Competéncia. Ou seja, no érgao em questéo
o julgador s¢ julga Agdes de Execucéo Fiscal, porque nesse érgéo sé
existem agdes de Execugéo Fiscal.

E se para esse 6rgéo especifico for dirigida outro tipo de agao? Acéo
de Usucapiéo, por exemplo?

Se tratar-se de Justica comum, estadual, o Juiz de Direito do érgéo
em questao até poderia decidir, porque tem Jurisdicéo plena para
isso. Mas, no que concerne ao érgao em que atua, nao consta de
suas atribuigoes legais, faze-la processar, o que implica que o mesmo
nédo tem Competéncia para tal.
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Assim, quando o julgador tiver em suas méos a Peticéo Inicial da Acéo
de Usucapiao, mesmo podendo decidir sobre ela, pelo fato de o orgao
néo ter atribuicdo para processa-la, deveré declarar a incompeténcia
do 6rgéo para o feito, dirigindo o processo para aquele que tem atri-
buigéo legal para receber o processo e faze-lo processar através do
seu corpo administrativo.

2.3 Competéncia absoluta; Competéncia relativa; Prevengéo « - « « » « - «

A incompeténcia do 4rgao pode ter um caréter absoluto ou um caréa-
ter relativo.

A Competéncia absoluta do 6rgéo leva em consideragao a matéria de
que trata a pretensao (ratione materiae) e a hierarquia (ratione
personae), ndo podendo ser modificada pelos sujeitos do processo,
ainda que todos estejam de acordo.

Assim, considerando a matéria, civil ou penal, por exemplo, uma Ca-
mara ou uma Vara Civel s6 pode fazer processar e permitir decidir
agbes civis, e uma Cémara ou uma Vara Criminal sé pode fazer pro-
cessar e permitir decidir agdes penais.

Considerando a hierarquia, levando em consideragéo a condicéo da
pessoa envolvida no feito, qual seja, a funcéio que esta exerce, a le-
gislagéo estabelece foros especiais para processamento e julgamen-
to dessas pessoas.

Assim, como exemplos, citamos algumas atribuigdes dos Tribunais,*
aos quais compete, originariamente, processar e julgar: nas infragbes
penais comuns, o Presidente da Republica (STF); os Governadores
dos Estados (STJ); os Ministros de Estado, os Prefeitos Municipais.
Séo Competéncias originérias estas que excluem quaisquer outras.

Ainda, nos casos de crimes de responsabilidade do Presidente e do Vice-
Presidente da Replblica, dos Ministros de Estado e dos Comandantes da
Marinha, do Exército e da Aeronéutica, a Constituicio Federal, em seu
artigo 52, estabelece poderes de processamento e julgamento ao Se-
nado Federal, ou seja, ao Poder Legislativo, implicando em dizer que,
nestes casos, o Poder Legislativo exerce fungao de Poder Judiciario.
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Assim, conforme ja vimos em exemplo anterior, sendo dirigidas acées
da espécie acima para serem processadas em outro érgéo que nao
tem atribuicao para faze-las processar, esse érgao é considerado ab-
solutamente incompetente para isso, e o julgador (ou colegiado de
julgadores) que atua no mesmo, de oficio, deve declarar a incompe-
téncia do mesmo, encaminhando o processo ao érgéo competente
para fazer processar o feito.

A Competéncia relativa é determinada levando em consideracéo o
valor da causa e o territério, podendo ser modificada pelas partes, que
podem eleger o foro onde seréo propostas as agdes oriundas de di-
reitos e obrigagtes.*

Pode a mesma ser modificada pela conexao, pela continéncia.

Duas ou mais agbes séo conexas, quando lhes for comum o objeto ou
a causa de pedir, e duas ou mais agdes sé@o continentes quando en-
tre elas ocorre a identidade quanto as partes e & causa de pedir, mas
o objeto de uma, por ser mais amplo, abrange o objeto das demais.*

No caso da ocorréncia de serem propostas em separado agdes
conexas ou continentes, considerando o principio da economia proces-
sual e visando evitar a ocorréncia de julgamentos contraditérios, o
juiz, de oficio ou a requerimento de qualquer das partes pode ordenar
a reuniao das mesmas, a fim de que sejam decididas simultaneamen-
te,*s por um s6 julgador.

O dispositivo juridico/processual que seré observado na escolha de
qual Orgao Jurisdicional teréd competéncia para fazer processar as
duas agbes que correm em drgéos separados, serd o da prevencéo,
um “modo de determinagéo da Competéncia”.4

Segundo o dispositivo legal, se as agdes estéo sendo processadas em
Orgaos Jurisdicionais com a mesma competéncia territorial, o juiz que
despachou uma delas por primeiro, julgara as duas, uma vez que tor-
na-se prevento para ambas.

Se as agbes correm em Orgéos com Competéncia territorial diferen-
tes, torna-se prevento aquele em que aconteceu, por primeiro, a cita-
céo vélida.
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Ainda no caso de Competéncia Relativa, as partes podem, de comum
acordo, escolher um foro para fazer processar e decidir o feito. As
partes néo escolhem o julgador, e sim, o local que entendem ser o
mais adequado e que venha a facilitar suas atividades. Ou seja, es-
colhem o Orgao Jurisdicional mais adequado, na Comarca mais con-
veniente.

Assim, como exemplo, escolhem, para processar e decidir seu feito, a
Vara Civil da Comarca de Chapecd, em funcéo do territério em que
a mesma se encontra e que facilitaria suas agdes no desenvolver do
processo e da agéo, e ndo em fungéo do Juiz que exerce nela suas
fungdes.

@) érgéo Jurisdicional tem fixado seu raio de agéo (Ex.: Vara Civel da
Comarca de Chapecd). O Juiz estadual tem Jurisdigéo para atuar em
todo o Estado, podendo ser mandado para um ou outro Orgao
Jurisdicional, de acordo com o que estabelecem as leis de Organiza-
cao Judiciaria.

Assim, parece errada a doutrina dominante ao afirmar que é o
julgador que se prorroga na Competéncia. Se a Competéncia é do
érgéo, é este érgédo que se prorroga na mesma, uma vez que o
julgador, no ato de sua investidura no cargo, recebeu Jurisdicéo ple-
na para julgar todas as agdes que lhes séo apresentadas para julgar.

Seja qual for o 6rgéo para o qual o julgador onde for mandado, ele
tera o poder, a fungéo e a atividade para cuidar do bom andamento
e decidir sobre todos os fejtos inerentes a esses érgaos, o que de-
monstra que, va aonde vé, a Jurisdicao plena o acompanha.

Fadel ja observava®: é errado falar-se de incompeténcia da Justica
Estadual para processar causas contra a Unido Federal. Dé-se af a
hipdtese é de falta de Jurisdigdo. Mas é igualmente errado dizer-se
sem Jurisdigéo o juiz criminal para as causas civeis, porque af o caso
é de falta de Competéncia.

Assim, um Juiz Estadual tem Jurisdigéo plena para decidir todas as
agoes da Justica comum, de ambito estadual, mas pode ndo ter ne-
nhuma Jurisdicéo para decidir agdes de &mbito federal.

Da mesma forma, o juiz que esté lotado para exercer sua fungéo em
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uma Vara Criminal, tem Jurisdi¢éo para julgar uma agéo civil, mas,
aparecendo alguma deste tipo na Vara Criminal em que esté atuan-
do, o mesmo deve dirigir a mesma para uma Vara Civel, que tem
Competéncia para processa-la, e o juiz que estiver nesta, do mesmo
modo que aquele lhe mandou para sua Vara o processo, para ser pro-
cessado, como Juiz Estadual, também tem Jurisdigao para julga-la.

Assim, reiterando e complementando afirmacgoes anteriores, podemos
dizer que: a Competéncia néo é do julgador, é do érgao, ou mais es-
pecificamente, do seu elemento objetivo. A Jurisdigao néo é do érgao,
é do julgador, ou mais especificamente, do elemento subjetivo do 6r-
gao. O drgao tem Competéncia para processar, mas sem o julgador,
nao processa. O julgador tem Jurisdi¢do para decidir de forma plena,
todas as agbes inerentes ao cargo de Juiz, mas sé pode exercé-la
dentro um determinado érgéo.

Pela Competéncia estabelecida em lei é ordenado ao érgéo o encar-
go de receber, para processamento, determinados feitos. Pela Juris-
dicdo (associagéo de poder, fungéo e atividade) é obrigagéo do
julgador, através da funcéo e atividade inerente ao cargo, auxiliado
pelo corpo administrativo que compdem o dérgao, cuidar do correto
processamento desses feitos, e pelo poder que the é atribuido, deci-
dir imperativamente sobre os mesmos, e se instado, impor sua deci-

séo.
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do direito processual civil : a lide e sua resoluggo. Sao Paulo : Saraiva, 1998, p.49;
e outros.

9 DE BONA, Avelino. Titulos judiciais no registro de iméveis. Porto alegre : Sagra-
DC, Luzatto, 1996, pp.17/18.

10 FADEL, Sérgio Sahione. Cédigo de processo civil comentado. 5 ed. rev. atual., v.
I, Rio de Janeiro : Forense, 1984, p. 36.

11 DOWER, Nelson Godoy Bassil. Curso bédsico de direito processual civil. v. 1, 3
ed. Sao Paulo : Nelpa, 1999, p. 43.

12 Principio que exige um menor desgaste juridico/processual de todas as formas,
com maior economiia de tempo e de dinheiro.

13 Conforme CPC, artigos 332 e 333.

14 Tendo em vista imperar, em regra, no processo civil e em se tratando de direitos
disponiveis, o principio da disponibilidade,

15 Essa etapa decorre dos principios processuais da livre convicgéo e da persuasao
racional do juiz.

16 DE BONA, Avelino. Titulos judiciais no registro de iméveis. Ob. Cit. p. 21..

17 CPC, artigos 513 e 1110. Conforme art. 1110 do CPC, da sentenca proveniente
de uma agao de Jurisdigdo Voluntaria cabera apelagéo.

18 Manifestam-se contrérios & definitividade deste tipo de sentenca : CINTRA, An-
ténio Carlos de Aralijo et alii. Teoria geral do Processo. Ob. cit. p. 166; COLUCCI,
Maria da Gldria et alii. Ligbes de teoria geral do processo. 3 ed. Curitiba : Jurua,
1996, p.83; SA, Djanira Maria Radamés de. Teoria geral do direito processual ci-
vil : a lide e sua resoluggo. Ob. cit. p. 55; ALVIM, J. E. Carreira. Flementos de te-
oria geral do processo. Rio de Janeiro : Forense, 1998, p.68; TEODORO JUNIOR,
Humberto. Curso de direito processual civil. Rio de Janeiro : Forense, 1997, p.
395.; WAMBIER, Luiz Rodrigues et alii. Curso avangado de processo civil. v. |,
Séo Paulo : Revista do Tribunais, p. 40; e outros.
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19 MARTINS, Pedro batista. Comentario ao cédigo de processo civil : Decreto Lei
n. 1608, de 18-9-1939. Rio de Janeiro : Forense, 1942, v, 3. arts. 216a 297, p. 350.

20 MOREIRA, José Carlos Barbosa. Ainda e sempre coisa julgada. Revista dos Tri-
bunais. Sao Paulo : revista dos tribunais, n. 41 6, jun/1970, p. 10.

21 PROVES!, Edlamar. Coisa julgada em jurisdigdo voluntéria : uma abordagem
descritivo-analitica. Julho/1999 — dissertagao submetida a Universidade do Vale
do ltajai, para obtengéo do grau de Mestre em Ciéncia Juridica. pp. 303-306.

22 Constituigao da Reptblica Federativa do Brasil, art. 5° inciso XXXVI. Estabelece
que a lei nédo prejudicard a coisa julgada, o direito adquirido e o ato juridico perfeito.

23 Céddigo de Processo Penal, artigos 621 e 626.

24 O CPC, em seu artigo 485, estabelece os casos em que cabe a agéo resciséria.
Entre eles, a titulo de ilustragdo, citamos : cabe quando a sentenca resultar de ato
de prevarigdo, concussao ou corrupcao do Juiz; quando é proferida por juiz impe-
dido ou absolutamente incompetente; quando se fundar em prova falsa, em erro de
fato, etc.

25 No processo civil, e no processo penal privado, citado, o réu é obrigado a se de-
fender, sob pena de revelia e confissdo, dada a disponibilidade do direito. No pro-
cesso penal, o réu, ainda que néo se apresente com um defensor, é-lhe nomeado
um pela Sociedade, dada a indisponibilidade do direito e a obrigatoriedade da de-
fesa. Ninguém seré condenado sem o devido processo legal.

26 Por exigéncia do principio juridico/processual da legalidade.

27 O texto anterior do artigo 86 do CPC estabelecia que : as causas civeis serdo pro-
cessadas e julgadas, ou simplesmente julgadas, pelos drgdos jurisdicionais nos li-
mites de sua competéncia. O texto atual estabelece que as causas civeis serao
processadas e decididas, ou simplesmente decididas, pelos drgdos jurisdicionais,
nos limites de sua competéncia ....

28 CINTRA, Anténio Carlos de Aratijo et alii. Teoria geral do Processo. Ob. cit. p. 172.

29 Segundo Greco Filho, os érgaos jurisdicionais s@o colegiados (tribunais) ou
unipessoais. Dentro dos colegiados é possivel a subdivisdo em colegiados meno-
res, como turmas, cdmaras, grupos de camaras, segdes, etc. (GRECO FILHO,
Vicente. Direito processual civil brasileiro. Ob. cit, p. 221).

30 Os drgdos judiciais, assim como os érgdos administrativos, compoem-se de
dois elementos : um objetivo, que é o conjunto de atribuicées legais, e um sub-
Jetivo, que é a pessoa que o compde, que as exerce. |bidem, p. 221,

31 A redagéo anterior do mesmo dispositivo, antes de sua alteragéo, assim dispunha;
as causas civeis serdo processadas e julgadas, ou simplesmente julgadas pelos
6rgdos jurisdicionais, nos limites de sua competéncia, .... . o que implica em di-
zer que, com a mudanga da categoria julgadas por decididas, na nova redacdo, o
legislador atualizou o texto, e o proprio sentido da norma, uma vez que a jurisdi-
¢ao se faz atuar ndo apenas nas acoes de jurisdigdo contenciosa, que implica em
um processamento e um julgamento (sentenga), mas também nas agbes de
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jurisdigao voluntéria, em que a tutela resulta em uma deciséo, deferindo ou inde-
ferindo o pedido do interessado. Deciséo que emerge em forma de uma sentenca,
estando sujeita ao recurso de apelagao.

32 FADEL, Sérgio Sahione. Cédigo de processo civil comentado. Ob. cit. p. 197/
198.

33 Ibidem.

34 SILVA, De Placido e. Vocabulério Juridico. Rio de Janeiro : Forense, 1986, verbe-
te "Vara".

35 Julgador, aqui, tem o significado de Juiz, de Desembargador de tribunal estadual
{que individualmente pode atuar como relator, ou em conjunto, representar o ele-
mento subjetivo do érgéo), de Ministro do STF e STJ (que pode ser o relator ou
revisor, individualmente, ou em conjunto, compor o elemento subjetivo do drgao).
Orgéo, por sua vez, indica a turma, Camara, Grupo de Cémaras, juzo singular,
Conselho de Justica, auditoria militar, Vara, etc.

- 36 O corpo administrativo do 6rgéo é constituido pelos auxiliares do juizo, que com-
preendem o escrivéo, o oficial de justiga, o perito, o depositério, o administrador,
o intérprete, além de outros, conforme estabelece o artigo 139 do CPC.

37 As categorias “lotac@o” e "empossamento”, decorrem da categorias “lotado” , que
¢ a designagao para o funciondrio publico, que, transferido ou nomeado, é clas-
sificado ou incluido no quadro de um departamento, ou de uma reparticao e de
uma categoria "empossado” que designa a investidura de um funcionrio publico
no cargo, na fungéo (SILVA, De Placido e. Diciondrio.) Assim, ser o julgador (ou
colegiado de julgadores) lotado e empossado no cargo, significa que o mesmo é
incluido, como funcionario plblico, no quadro da reparticéo puiblica corresponden-
te sendo investido na funcéo especifica de Juiz, Desembargador, ou Ministro de
tribunal.

38 Comarca designa o local onde se localizam os érgéos Jurisdicionais com Compe-
téncia e Jurisdigdo para, respectivamente, fazer processar e permitir a decisdo nos
feitos de um determinado territério do Estado, cuidando portanto, nesse territdrio,
da administragéo da Justica,

39 COLUCCI, Maria da Gléria Lins da Silva et alii. Licées de teoria geral do proces-
so. Ob. cit. p. 101.

40 Apud CINTRA, Antdnio Carlos de Aratijo, et alii. Teoria geral do processo. Ob. cit.
p. 230.

41 Por érgéo Jurisdicional devemos entendei a Turma, Camara, Grupo de Cémaras,
Juizo singular, Conselho de Justica, auditoria militar, Vara, etc

42 Por Julgador devemos entender o Ministro dos Tribunais Superiores, o
Desembargador do Tribunal de Justiga, o Juiz de Direito, etc., lotados respectiva-
mente na Turma, Camara, Juizo Singular, etc.

43 As competéncias privativas, as originarias e as recursais dos Orgaos Juris-
dicionais sao determinadas pela Constituicdo da Reptiblica Federativa do Brasil.
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44 Cédigo de Processo Civil, art. 111,
45 Ibidem, artigos 103 e 104,
46 Ibidem, art. 105,

47 NAUFEL, José. Novo dicionrio Jjuridico brasileiro. 7 ed. ver., atual. Sdo Paulo :
Parma, 1984, Verbete "prevencao”.

48 FADEL, Sérgio Sahione. Cédigo de processo civil comentado. Ob. cit. p. 35.
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